Comarca de Barra Mansa - 1ª Vara Cível
Juiz: Antônio Augusto Goncalves Balieiro Diniz
Processo nº 0005469-16.2014.8.19.0007
Ao décimo quinto dia do mês de outubro de dois mil e quatorze, na sala de audiências deste Juízo, perante o MM. JUÍZ Dr. ANTÔNIO AUGUSTO GONÇALVES BALIEIRO DINIZ, ao pregão realizado às 15h04min compareceram ambas as partes devidamente representadas. Proposta a conciliação a mesma não foi aceita. Pela 1ª ré foi apresentada contestação acompanhada de atos constitutivos, procuração, substabelecimento, carta de preposto e demais documentos. . Pela 2ª ré foi apresentada contestação acompanhada de atos constitutivos, procuração, substabelecimento, carta de preposto e demais documentos. PELO MM. JUÍZ DE DIREITO FOI PROFERIDA A SEGUINTE SENTENÇA: Trata-se de ação reparatória em que a parte autora alega que seu veiculo foi abalroado na traseira pelo veiculo conduzido pelo 2º réu, de propriedade do 1ºréu. Em contestação a 1ª ré alega preliminar de ilegitimidade, a desproporcionalidade dos danos materiais e ausência de danos morais. Em contestação o 2ª ré alega que o acidente decorreu de culpa do veiculo Voyage que parou repentinamente na estrada, a desproporcionalidade dos danos materiais e ausência de danos morais. É o relatório. Decido. Indefiro a produção de prova pericial, pois já há nos autos orçamento que comprova os danos suportados pela parte autora, ficando certo que a juntada de 3 documentos orçamentais é suficiente para comprovação de eventuais danos materiais. Incialmente afasto a preliminar de ilegitimidade uma vez que a mesma se confunde com o mérito. No que toca ao 1º réu, embora exista jurisprudência em sentido contrario, tem-se como melhor posicionamento a total ausência de nexo de causalidade entre a locação do veiculo e o dano sofrido pelo autor. Não se vislumbra causa adequada diante da informação de que a locação foi regular e que o 2? réu era pessoa devidamente habilitada. No que toca ao 2º réu, tem-se que a colisão da parte traseira do veiculo gera a presunção de culpa que não foi afastada pelo mesmo. O BO de fls. 15/18 comprova tal assertiva. Há 3 orçamentos indicando os danos sofridos, inexistindo razão para não encampa-los. Assim, os danos materiais devem ser fixados no menor valor apurado, diga-se, oito mil reais. Quanto aos danos morais, tem-se a ausência de ferimentos ou desdobramentos que importem na violação dos direitos da personalidade do autor, razão pela qual os mesmos devem ser indeferidos.. Ante o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o 2º réu ao pagamento da quantia de R$ 8.000,00 corrigido desde o evento danoso e acrescidos de juros a contar da citação. JULGO IMPROCEDENTE os demais pedidos. Diante da sucumbência reciproca custas rateadas e honorários compensados observadada a gratuidade de justiça. Intimado os presentes. Nada mais havendo, às 15h23min foi encerrada a audiência, cujo termo segue assinado pelos presentes, devidamente intimados em audiência quanto ao seu teor. Eu, ___________, Flávia Freitas Costa, estagiária, matrícula nº 12/12161, digitei. Eu, _____________ Nelcimara Maciel Rosa de Barros matricula 01/29338, Responsável pelo expediente, o subscrevo e registro.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
